PARECER Nº   1976, DE 2009

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O  PROJETO DE LEI Nº 822, DE 2008



O Projeto em epígrafe foi apresentado pela nobre Deputada Maria Lúcia Prandi, pretendendo tornar obrigatória, nos rótulos/embalagens e nas campanhas publicitárias de produtos alimentícios industrializados, informação visível referente à quantidade de sódio. 



Não foi apresentada qualquer emenda, durante o prazo regimental de pauta, que transcorreu entre as 1ª e 5ª Sessões Ordinárias.



Nesta Comissão, agora, para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade, nos termos do artigo 31, § 1º da XIII Consolidação do Regimento Interno. Passo a fazê-lo, na condição de Relatora designada. 



A proposição sob análise estabelece a exigência de informação visível, nos rótulos e embalagens, e também nas campanhas publicitárias de produtos alimentícios industrializados, sobre a quantidade de sódio contida nesses produtos. Estabelece, ainda, pena pela infração ao disposto na lei. 



A Constituição Federal dispõe, em seu artigo 24, inciso XII, sobre a competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal para legislar sobre proteção e defesa da saúde.  



Trata-se, pois, de matéria de natureza legislativa, não havendo qualquer reserva quanto à iniciativa, nos termos dos artigos 19, 21, inciso III e 24, “caput”, todos da Constituição Estadual. Não se encontram óbices a sua tramitação, nos aspectos que cabe a esta Comissão analisar. Apenas para adequar o Projeto à melhor técnica legislativa, propõe-se a seguinte

EMENDA-

Suprima-se o artigo 2º do Projeto de Lei nº 822, de 2008.



Face ao exposto, o parecer é favorável ao Projeto de Lei 822, de 2008, com a emenda ora apresentada.

a) Ana Perugini – Relatora

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, com  emenda.

Sala das Comissões, em 20/5/2009

a) Fernando Capez – Presidente

André Soares – Fernando Capez – Edson Giriboni – Ana Perugini – Vanderlei Siraque – Maria Lúcia Amary  – Baleia Rossi 

